
PARADOXOS BRASILEIROS 
(Especial para o "Correio do Povo") 

Saí da reunião do Conselho da 
Confederação Nacional do Comér- 
cio com uma dose suplementar de 
perplexidade e de acabrunhamen- 
to. O conferenclsta do dia discor- 
rera sàbiamente sobre os proble- 
mas da economia cafeeira. Não 
sendo economista, não pude acom- 
panhar em todas as minudencias 
os aspectos da questão abordados 
pelo orador, nem consegui reter 
as cifras abundantemente citadas, 
mas creio ter apreendido o que 
basta para produzir numa alma 
brasileira aquele acréscimo de 
tristeza a que me referi acima. 
O café virou problema. O nosso 
"principal produto de exportação" 
tornou-se gravoso. Em linguagem 
mais chã, virou abacaxi. O fato 
é que o mundo toma menos café 
do que produz. Sobram milhões 
de sacas que ninguém quer com- 
prar. Seria de esperar que a par- 
te encalhada estivesse equitatlva- 
mente distribuída pelos principais 
produtores, que são o Brasil, a 
Colômbia e a África; e assim mes- 
mo distribuído o encalhe seria 
bastante para aborrecer os pro- 
dutores dos respectivos países. 
Mas ocorre uma coisa que nos es- 
tarrece; ficou só para o Brasil, 
praticamente, o ônus do encalhe. 
E por- que? Simplesmente porque, 
sendo igual ao da África e não 
sendo melhor do que o da Colôm- 
bia, o café do Brasil é o mais ca- 
ro. Nesse meio tempo, e justa- 
mente porque tem preço alto e es- 
timulante para o produtor, cres- 
cem no Brasil as áreas cafeicul- 
toras e cresce também, nas áreas 
pré-existentes, graças a melhores 
técnicas, a produtividade por hec- 
tare. E assim, num país em de- 
senvolvimento, que tudo deve fa- 
zer para aumentar os índices de 
produtividade, temos um caso 
e caso vultuoso, pois ocorre com 
o principal produto — em que o 
aumento de produtividade se trans 
forma em problema, era crise, em 
aflição. 

Já se tem falado em queimar o 
excedente, como aliás já se fez 
diversas vezes no passado. A' prl 
meira vista parece absurdo, me- 
tafísicamente errado, o processo de 
destruir riquezas que custaram es- 
forços de milhões de brasileiros; 
parece que, em vez de queimar, o 
governo devia distribuir pelos po- 
bres as sacas encalhadas; mas na 
verdade não há processo, econô- 
micamente possível, para efetivar 
tal distribuição. Distribuem-se com 
facilidade os bens que se acham 
em pequenas concentrações; mas 
não se consegue eapalhar, como 
seria desejável, a montanha de sa- 
cas de café armazenadas em San- 
tos, a não ser pelos próprios ha- 
bitantes da cidade paulista. O 
mecanismo normal de distribuição 
é o comércio, mas infelizmente 
esse mesmo comércio, interior e 
exterior, que está saturado de ca- 
fé. O absurdo tia queima não re- 
side na operação técnica, na so- 
lução última e extrema do fogo: 
o absurdo deve estar nos atos an- 
teriores que compelem o govêmo 
a tão estúpida medida. E resta 
saber ainda uma coisa. Estará o 
povo brasileiro em boa situação 
psicológica para agüentar o im- 
pacto de mais esse monstruoso dis- 
parate? Se eu fôsse govêmo teria 
medo de proporcionar ao povo, na 
noite de São João, a esquisita pi- 
rotécnica com cujo fumo se pre- 
tende aplacar a ira das deuses da 
superprodução, ou melhor, da pro- 
dução desvairada. E como, apesar 
de não ter a menor simpatia pe- 
los atuais dirigentes do país, de- 
sejo que cheguem pacificamente 
ao^ têrmo dos mandatos, eu tam- 
bém tenho medo. O que fazer en- 
tão? Não sei. O sr. Alkmin nos 
aconselha a dobrar o número de 
xícaras de café, e a fazer cada 
café mais encorpado. Esse conse- 
lho me deu a impressão, acompa- 
nhada de pavor, de que o sr. Alk- 
min também não sabe o que fa- 
zer. O fato é que o caíêzinho ha- 
bitual, que tomo com patriótica 
freqüência, deixa-me hoje na bo- 
ca um travo, um amargor que não 
pode ser imputado à falta de a- 
çúdar ou à má qualidade do grão. 
Ao natural e saboroso amargor 
mistura-se outro, que é cívico, e 
que não pode ser adoçado. E ain- 
da quer o ministro que engulamos 
quantidade maior dos dois amar 
gores! Cumpre ainda assinalar um 
fato curioso que tirei de um ve 
lho caderno do armazém que há 
vinte anos me serve. Num cader- 
no de 1945 o preço de quilo era de 
5 cruzeiros, hoje é de setenta. Su- 
biu doze vezes o mais nacional dos 
produtos, enquanto subiam apenas 
quatro ou cinco vezes, no mesmo 
intervalo de tempo, os produtos 
estrangeiros. Creio poder afirmar, 

com o caderno da venda na mão, 
que o café foi o artigo que sofreu 
mais vertiginosa ascenção. Como 
pode então o Ministro esperar, de 
um povo oprimido, maior consumo 
de nossa negra champagne? 

Mas sejamos justos: o problema 
do café não pode ser imputado ao 
atual govêmo. E' antigo e crôni- 
co. Dizem êles que já encontra- 
ram o café assim, que a situação 
foi criada pelos governos anterio- 
res, etc., etc. Realmente, a cri)? 
do café não pode ser classificada 
entre as coisas que este govêmo 
fez; mais corretamente deve ser 
classificada entre as coisas que 
deixou de fazer. E nesta classe, 
a das coisas que deixaram de fa- 
zer, estão as características prin- 
cipais do atual govêmo que, na 
campanha eleitoral, e na propa- 
ganda ainda mantida nos canais 
de rádio que se recusam aos con- 
tradltores, se apresentou à nação 
como uma equipe de dinâmicos 
realizadores. O fato é que as úni- 
cas desculpas que encontram para 
as grandes crises é esta: não fo- 
ram êles que tiveram a iniciativa. 
Não foram êles que inventaram a 
superprodução do café. Não fo- 
ram êles que produziram o atual 
descalabro do ensino. Não foram 
êles que introduziram o comunis- 
mo no Brasil. Não foram êles que 
esburacaram a capital da Repú- 
blica, nem foram êles que'tiraram 
a água das bicas da mesma in- 
fortunada capital. Não foram êles 
também, coitados, que começaram 
a Universidade que hoje está tão 
encalhada como o café. A infla- 
ção, justiça seja feita, é anterior 
ao sr. Alkmin. O atrazo em que 
se acha o Departamento de Cor 
reios e Telégrafos é também an- 
terior ao Coronel Bitencourt. O 
preço de cento e vinte e seis cru- 
zeiros atingido pelo dólar é um 
pequeno e bonito recorde que tal- 
vez possamos atribuir ao sr .Alk- 
min, mas a rigor mesmo isso, me- 
diante um raciocínio cuidadoso, 
pode ser explicado como simples 
decorrência da extrapolação de u- 
ma curva invencível. Eles não têm 
culpa de nada. Eles não fizeram 
nada. Nada. Três vezes nada. E' 
o elogio que se pode com justiça 
fazer deste govêmo. 

Não. Esquecia-me de Brasília. 
Aliás não sou eu só o esquecido. 
Ultimamente não se fala mais de 
Brasília. Tempos atrás não havia 
Jornal sem alguma notícia do pla- 
nalto, e não passava semana sem 
carta de algum entusiasta a me 
demonstrar, num peculiar estilo 
que parece Inerente à obra, que 
o Presidente estava empenhado 
da patriótica tarefa de dar cum 
primento ao imperativo constitm 
clonal que manda mudar a capi- 
tal da República. E' verdade. E- 
xiste o tal imperativo. Mas posso 
dizer também que não existe, por- 
que não 'pode existir um impera- 
tivo dessa natureza se não é a- 
companhado de um preceito de 
data. A Constituição não deter- 
mina em lugar algum que a. ca- 
pital deva ser mudada em 1960 ou 
em 2960. Fica o cuidado da opor- 
tunidade feliz ao critério do Pre- 
sidente. E é aqui que reside o cen- 
tro da questão, ou o coração do 
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problema. A maioria das pessoas 
que me escrevem, naquele tal pe- 
culiar estilo, costumam raciocinar 
assim: o Presidente faz bem em 
tocar a obra com a maior veloci- 
dade possível porque, como nós 
bem sabemos, se éle não fizer a 
mudança o outro presidente dei- 
xará a obre encalhar. Ora, a mes- 
ma premissa, aquela que se re- 
fere ao que nós bem sabemos, me 
leva a uma conclusão diferente, e 
tenho a impertinêneia de achar 
meu raciocínio mais perfeito do 
que o dos defensores de Brasília. 
Se nosso pais possui atualmente 
uma tal incapacidade de funcio- 
namento das instituições, se um 
presidente não é capaz de conti- 
nuar a obra de outro, se a sitúa- 
ção em que vivemos hoje se ca- 
racteriza por tão monstruosa e- do- 
entia discontinuldade, então, pelo 
amor de Deus, isto prova exata- 
mente que não estamos em con- 
dições de empreender tão árdua 
tarefa. E não prova, de modo al- 
gum, que deva ser feita de modo 
doido, porque somos doidos. Em 
outras palavras, enquanto não der 
mos provas de sermos capazes d: 
dez ou vinte anos de coerência, 
não podemos mudar a capital da 
República. Ora, esta prova, pelo 
que dizem êles mesmos, ainda não 
foi oferecida à Nação. A única 
continuidade que sabemos manter 
ê a dos problemas insolúveis, co- 
mo o do café. Ou como o do en- 
sino. Ou como a da vertigem in 
ílacionária. Etc. Etc. 

Mas a verdade é que Brasília es- 
tá passando lentamente, irresisti- 
velmente, para aquela classe das 
coisas que êles não fizeram. Não 
julgo só pelo silencio que reina em 
torno do planalto. Outro dia veio 
de lá um amigo, e esteve a diS' 
correr longamente sobre as coisas 
que não existem em Brasília. Pa- 
rece que existe meio palácio, meio 
hotel, e mais alguns meios-edifí- 
cios. Na estrada, já esburacada, 
viu meu amigo centenas de cami- 
nhões encalhados, e no planalto, 
o que imaginava que existisse, o 
que julgava que devia existir-. E 
assim, por esse processo de lenta 
deterioração, que os físicos cha 
mariam de entropia crescente, vai 
Brasília entrando no quadro dos 
paradigmas oficiais, vai se toman 
do dia a dia mais parecida com os 
milhões de sacas de café que en 
topem os armazéns de Santos, n 
que ficará desse encalhe? O pró- 
ximo govêrno terá o mesmo tipo 
de desculpa: não foi dele a idéia 
de tão precipitada mudança. Gas- 
tou-se um dinheiro fabuloso, co 
mo também se gastou para plan 
tar o café que hoje falam em 
queimar. Terá alguém um dia 
idéia, econõmicamente defensável, 
de queimar Brasília, isto é, de 
queimar o encalhe do planalto pa- 
ra apagar da memória do povo o 
desatino de um govêmo? Queima- 
rão também o edifício da Univer- 
sidade que está ali na Ilha do 
Governador, como um escameo? 
Queimarão o Centro Cívico de 
Curitiba? Queimarão enfim todos 
os'abortos produzidos pelos nossos 
faraós? Digo então como Pascal, 
na sua memorável visão: Fogo! 


